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REGULAMENTO DOS CURSOS PROFISSIONAIS 

 

 

 

 

 

PREÂMBULO 
 

Este guia auxiliar é um documento orientador, de cariz predominantemente pedagógico, que 

especifica as normas que devem reger o funcionamento dos Cursos Profissionais nesta 

Escola. Este documento está em articulação com o Projecto Educativo, o Regulamento 

Interno da Escola e a legislação publicada até ao momento.  

Trata-se de um documento sujeito a ajustamentos/alterações, de acordo com os normativos 

legais que sejam alterados/revogados, bem como outras directrizes emanadas do Conselho 

Pedagógico e da Direcção. 

 

 

 

 

Legislação Específica: 

 Decreto-Lei nº 74/2004, de 26 de Março; 

 rectificado pela Declaração de Rectificação nº 44/2004, de 25 de Maio; 

 alterações introduzidas pelo Decreto-Lei nº 24/2006, de 6 de Fevereiro, 

rectificado pela Declaração de Rectificação nº 23/2006, de 7 de Abril;  

 Portaria nº 550-C/2004, de 21 de Maio alterada pela Portaria 797/2006, de 10 de 

Agosto e Despacho nº 14 758/2004 (2ª série), de 23 de Julho, que define as 

condições de funcionamento nas escolas públicas. 

 Lei 3/2008 de 18 de Janeiro. 
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CAPÍTULO I 

CONSIDERAÇÕES GERAIS 

 

Artigo 1º 

O Que São? 

 

1. Os Cursos Profissionais de Nível Secundário constituem uma modalidade de educação 

de nível secundário, com uma forte ligação ao mundo do trabalho. 

2. Visam o desenvolvimento de competências para o exercício de uma profissão, 

possibilitam o acesso a formação pós secundária ou ao ensino superior e assumem uma 

estrutura curricular modular. 

 

Artigo 2º 

Objectivos 

 

1. Contribuir para que o estudante desenvolva competências pessoais e profissionais para o 

exercício de uma profissão; 

2. Privilegiar as ofertas formativas que correspondam às necessidades de trabalho locais e 

regionais; 

3. Preparar o estudante para aceder a formações pós-secundárias ou ao ensino superior. 

 

Artigo 3º 

Organização Curricular 

 

1. Os planos curriculares que enformam os cursos profissionais desenvolvem-se segundo 

uma estrutura modular, ao longo de 3 anos lectivos, e compreende três componentes de 

formação: sociocultural, científica e técnica, compreendendo ainda a FCT e uma prova 

de aptidão profissional, designada por PAP, englobada na formação em contexto de 

trabalho, adiante designada por FCT. 

2. Os referenciais de formação e os programas das disciplinas aprovados pelo Ministério 

da Educação encontram-se publicitados nos seus sítios oficiais. 

3. Para cumprimento do plano curricular, sem pôr em causa a formação em contexto de 

trabalho ou as provas de acesso ao ensino superior, por razões não imputáveis aos 

alunos, as actividades podem ser excepcionalmente prolongadas durante a interrupção 

das actividades lectivas, por despacho do Director. 

 

Artigo 4º 

Estrutura Curricular 

 

1. Os cursos profissionais de nível secundário têm uma estrutura curricular organizada por 

módulos, o que permite maior flexibilidade e respeito pelos ritmos de aprendizagem de 

cada aluno.  

2. Englobam as componentes de Formação: 

a) Sociocultural; 

b) Científica; 

c) Técnica. 
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3. A matriz curricular é a seguinte: 

 

Componentes de 

Formação 
Disciplinas 

Total de 

horas/Ciclo 

de Formação 

Sociocultural 

Português 320 

Língua Estrangeira I, II ou III 220 

Área de Integração 220 

T. I. C. 100 

Educação Física 140 

Científica 2 a 3 disciplinas 500 

Técnica 
3 a 4 disciplinas 1 180 

Formação em Contexto de Trabalho 420 

Carga horária total/Curso 3100 

 

 

Artigo 5º 

Conversão de Tempos Lectivos  

 

1. Cada disciplina tem um número de horas, a ser distribuído ao longo dos três anos de 

duração do curso; 

2. Essas horas dizem respeito a determinado número de módulos que têm que ser 

leccionados, para que o curso permita a certificação profissional dos alunos; 

3. Cada módulo tem determinado número de horas de referência (as que constam no 

programa da disciplina); 

4. Os módulos são distribuídos pelos diversos anos lectivos (duração do curso); 

5. A ordem de leccionação dos módulos pode ser alterada, mas nunca a sua numeração e a 

sua nomenclatura; 

6. Este conjunto de módulos perfaz um total de horas, a ser leccionado no ano lectivo; 

7. As horas são convertidas em tempos lectivos de 45 minutos; 

8. Quando esse número de tempos for atingido, a disciplina termina nesse ano lectivo. 

 

Artigo 6º 

Organização Modular 

 

1. Os professores devem analisar cuidadosamente os programas das suas disciplinas; 

2. Os módulos distribuídos para um ano lectivo têm que ser cumpridos, de forma a não 

comprometer o desenvolvimento da formação nos anos vindouros; 

3. Caso se exceda a duração de um módulo, os tempos dos módulos seguintes devem ser 

ajustados para não comprometer o cumprimento dos módulos estipulados para esse ano. 

 

Artigo 7º 

Preenchimento do Livro de Ponto 

 

1. Numerar as aulas, não esquecendo que se contam os tempos de 45 minutos (um bloco de 

90 minutos corresponde a 2 aulas); 

2. Indicar a hora de início e a de fim das aulas; 
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3. Fazer o sumário, identificar o módulo e as actividades desenvolvidas; 

4. Marcar as faltas aos alunos e explicitar o número de faltas, considerando que a cada 

tempo de 45 minutos corresponde uma falta; 

5. Trancar as faltas; 

6. Assinar o sumário; 

7. Indicar o início e o fim do módulo; 

8. Não usar corrector. Caso haja um engano, deve ser traçado e escrito “Sem efeito”. 

 

 

 

 

DISCIPLINA HORA SUMÁRIO 
FALTAS 

ALUNOS Nº 

RÚBRICA 

DOCENTE 

Português 

Lição n.º 1 

       

8:20 

-------- 

9:50 

TEXTO 
1 

14, 14 
 

 

 

 
 

 

 

 

CAPÍTULO II  

ORGANIZAÇÃO PEDAGÓGICA 

 

Artigo 1º  

Conselho de Curso – Composição e Competências 

 

1. O Conselho de Curso é presidido pelo Director de Curso e integra os professores das 

diferentes disciplinas.  

DISCIPLINA HORA SUMÁRIO 
FALTAS 

ALUNOS Nº 

RÚBRICA 

DOCENTE 

Português 

Lição n.º 1,2 

8:20 

 
TEXTO   

DISCIPLINA HORA SUMÁRIO 
FALTAS 

ALUNOS Nº 

RÚBRICA 

DOCENTE 

Português 

Lição n.º 1,2 

8:20 

-------- 

9:50 

TEXTO 
1 

14, 14 
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2. Compete ao Conselho de Curso a organização, realização e avaliação do curso, 

nomeadamente: 

d) A articulação interdisciplinar; 

e) O apoio à acção da equipa técnico-pedagógica; 

f) O acompanhamento do percurso formativo dos alunos, promovendo o sucesso 

educativo e, através de um plano de transição para a vida activa, uma adequada 

transição para o mundo do trabalho ou para percursos subsequentes; e a elaboração 

de propostas de regulamentos específicos, que deverão ser homologados pelos 

órgãos competentes da escola e integrados no presente regulamento, nomeadamente: 

i) Regulamento da Prova de Aptidão Profissional (PAP);  

ii) Regulamento de Formação em Contexto de Trabalho (FCT). 

 

Artigo 2º 

Director de Curso - Nomeação e Competências 

 

1. A nomeação do Director de Curso deve ser feita preferencialmente de entre os 

professores que leccionem disciplinas da componente de formação técnica. 

2. A nomeação do Director de Curso é da responsabilidade do Director, ouvido o Conselho 

Pedagógico e o Departamento Curricular próprio. 

3. A nomeação do Director de Curso deve realizar-se no decorrer do ano lectivo anterior ao 

do funcionamento do curso. 

4. O Director de Curso será nomeado, preferencialmente, por períodos de três anos, de 

forma a coincidir com o ciclo de formação dos alunos. 

5. Para além das competências consagradas nos artigos 33º e 33º.1 do Despacho n.º 14 

758/2004, compete ao Director de Curso: 

a) Coordenar a equipa pedagógica; 

b) Assegurar a articulação das actividades do curso com o Projecto Educativo de 

Escola; 

c) Colaborar com as restantes estruturas de orientação educativa na integração dos 

novos alunos no curso; 

d) Acompanhar o processo de matrícula dos alunos. 

 

Artigo 3º 

Organização do Dossier do Professor e dos Alunos 

 

1. O dossier do professor deve conter os dados presentes no índice do respectivo dossier; 

2. Os materiais devem ser colocados no dossier, em tempo útil, até 15 dias após a 

realização da actividade; 

3. No dossier dos alunos deve constar todos os elementos utilizados na avaliação dos 

alunos; 

4. Os alunos nunca devem ficar com qualquer instrumento de avaliação aplicado, pois os 

mesmos devem constar do seu dossier; 

5. Os critérios de avaliação, o plano dos módulos, as planificações, as grelhas de 

classificação de trabalhos / observação / avaliação final do módulo / testes devem 

constar no dossier do professor; 
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6. A não colocação dos materiais é da inteira responsabilidade do professor da respectiva 

disciplina. 

 

 

Artigo 4º 

Trabalhos / Testes / Elementos de Avaliação 

 

1. Depois de corrigidos, devem ser recolhidos pelo professor para arquivar; 

2. Compete ao Professor colocar todos os elementos de avaliação no dossier do aluno 

(fichas, relatórios, trabalhos e outros); 

3. Os trabalhos em suporte electrónico podem ser gravados em CD, o qual deve ser 

colocado no final do ano no dossier respectivo; 

4. Quando são realizados trabalhos de grupo, o original deve constar no dossier do 

primeiro aluno do grupo e nos restantes dossiers deverá constar um registo, indicando a 

localização do trabalho;  

5. Todos os documentos podem ser arquivados em formato digital. 

 

 

CAPÍTULO III 

AVALIAÇÃO 

 

Artigo 1º 

Generalidades 

 

1. A avaliação incide: 

a) Sobre as aprendizagens previstas no programa das disciplinas de todas as 

componentes de formação e no plano da FCT; 

b) Sobre as competências identificadas no perfil de desempenho à saída do Curso. 

2. A avaliação assume carácter diagnóstico, formativo e sumativo. 

 

Artigo 2º 

Avaliação Formativa 

 

1. A avaliação formativa é contínua e sistemática e tem função diagnóstica, permitindo ao 

professor, ao aluno e ao encarregado de educação obter informações sobre o 

desenvolvimento das aprendizagens, com vista à definição e ao ajustamento de 

processos e estratégias. 

 

Artigo 3º 

Avaliação Sumativa 

 

1. A avaliação sumativa tem como principais funções a classificação e a certificação, 

traduzindo-se na formulação de um juízo globalizante sobre as aprendizagens realizadas 

e as competências adquiridas pelos alunos. 

2. A avaliação sumativa ocorre no final de cada módulo, com a intervenção do professor e 

do aluno e, após a conclusão do conjunto dos módulos de cada disciplina, em reunião do 

Conselho de Turma; incide ainda sobre a Formação em Contexto de Trabalho e integra, 

no final do 3º ano do ciclo de formação, uma Prova de Aptidão Profissional (PAP). 
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3. Os momentos de realização da avaliação sumativa no final de cada módulo resultam do 

acordo entre cada aluno ou grupo de alunos e o professor. 

4. Expressa-se na escala de 0 a 20 valores e, atendendo à lógica modular, a notação formal 

de cada módulo, a publicar em pauta, só terá lugar quando o aluno atingir a classificação 

mínima de 10 valores, isto é, a classificação negativa não é publicitada. 

 

Artigo 4º 

Parâmetros da Avaliação 

 

1. Segundo a legislação, os alunos deverão ser avaliados nos seguintes parâmetros: 

 aquisição e aplicação de conhecimentos 

 iniciativa 

 comunicação 

 trabalho em equipa e cooperação com os outros 

 articulação com o meio envolvente 

 concretização de projectos 

2. Os grupos disciplinares deverão definir os seus critérios, enquadrados com os 

parâmetros da legislação. 

 

Artigo 5º 

Avaliação – Momentos 

 

1. A avaliação sumativa ocorre no final de cada módulo, e, após a conclusão do conjunto 

de módulos de cada disciplina; 

2. Os momentos de realização da avaliação sumativa no final de cada módulo resultam do 

acordo entre cada aluno ou grupo de alunos e o professor; 

3. A avaliação de cada módulo resulta da conjugação da auto e heteroavaliação dos alunos 

e da avaliação realizada pelo professor. 

4. Para os alunos que não obtenham aprovação num módulo, devem ser realizadas 

actividades de recuperação; 

5. Estas actividades deverão ser efectuadas no prazo de 15 dias, a contar da data da 

publicação da pauta do módulo; 

6. A recuperação deve, preferencialmente, ser efectuada nos TOA ou TE do professor e 

nunca em tempos lectivos; 

7. Deve ser efectuada apenas uma actividade de recuperação; 

8. Não existe precedência de módulos. Se um aluno reprovar no módulo 2, passa para o 

módulo 3, tal como os que obtiveram aprovação. 

9. Os alunos que pretendam prosseguir estudos de nível superior são sujeitos a avaliação sumativa 

externa, nos termos estabelecidos na Portaria nº 550-C/2004 de 21 de Maio de 2004 com 

alterações pela portaria 797/2006 de 10 de Agosto e na regulamentação dos exames do nível 

secundário de educação. 

 

Artigo 6º 

Avaliação dos Módulos - Procedimentos 

 

1. Quando o professor da disciplina termina um módulo, adoptam-se os seguintes 

procedimentos para execução do processo de avaliação modular: 
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a) O professor da disciplina lança nos termos e registos biográficos as classificações 

dos alunos que obtiveram aproveitamento. A data a registar deve ser a de conclusão 

efectiva do módulo pelo aluno.  

b) Entrega ao Director de Turma o documento informativo da avaliação efectuada, de 

acordo com os modelos definidos pela Direcção de Curso. 

c) O Director de turma confirma as classificações lançadas nos termos e registos e 

emite a pauta em duplicado, no programa de alunos e que deverá ser assinada pelo 

professor da disciplina. 

d) As pautas são entregues nos Serviços Administrativos para serem assinadas pela 

Direcção. 

e) Uma das pautas é afixada e a outra deverá ser devolvida ao Director de Turma para 

ser arquivada no dossiê pedagógico. 

f) O Professor entrega a pauta da recuperação ao Director de Turma, seguindo o 

processo de registo anteriormente descrito. 

 

2. A responsabilidade e conferência das avaliações compete: 

a) Ao professor da disciplina no correcto lançamento nos registos administrativos; 

b) Ao Director de Turma na conferência dos respectivos registos do professor; 

c) Aos Serviços Administrativos pela verificação dos procedimentos e controlo dos 

registos efectuados. 

 

 

CAPÍTULO IV  

REGIME DE FREQUÊNCIA E RECUPERAÇÃO DE MÓDULOS EM ATRASO 

 

Artigo 1º 

Actividades de Recuperação 

 

1. As actividades de recuperação a realizar com os alunos que não obtiveram 

aproveitamento num módulo poderão ser as seguintes: 

a) Trabalho de pesquisa a apresentar em data e local a acordar com o Professor;  

b) Resolução de uma ficha de trabalho; 

c) Actividade presencial com o aluno no tempo de TOA ou TE; 

d) Oral;  

e) Aplicação de um novo instrumento de avaliação; 

f) Substituição de um elemento de avaliação por outro; 

g) Outro instrumento que o professor julgue adequado. 

 

Artigo 2º 

Épocas de Recuperação Modular 

 

1. Se o aluno não obtiver aprovação nos termos definidos anteriormente, poderá concluir 

os módulos em atraso numa época especial a realizar após a conclusão da componente 

lectiva (JULHO); 

2. No início do ano lectivo seguinte, o aluno terá ainda a possibilidade de requerer a 

avaliação dos módulos não aprovados. Estes exames devem decorrer antes do início das 

actividades lectivas (SETEMBRO). 
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3. Os alunos inscrevem-se para os exames com a antecedência de um mês e, para a época 

de Setembro, até ao dia 15 de Julho. 

4. Caso existam alunos com módulos em atraso, o professor, no final do ano lectivo, 

deixará logo a matriz e o exame feitos. 

5. Os alunos do 11º ano e do 12º ano dos Cursos Profissionais podem realizar exames de 

recuperação modular numa época extraordinária, a decorrer após o termo do 2º período, 

em 2 dias da interrupção lectiva. 

6. Os alunos podem inscrever-se e realizar um máximo de 2 exames por cada dia do 

calendário de realização. A inscrição é feita nos primeiros três dias da semana seguinte à 

interrupção do Carnaval. 

7. A inscrição para os exames implica o pagamento de uma caução por exame, no valor de 

5,00 €, a qual será devolvida ao aluno caso ele realize efectivamente o exame.  

8.  O Director informará os grupos disciplinares dos exames de recuperação modular a 

realizar, nos dois dias úteis seguintes ao término das inscrições. 

9. O Delegado de Grupo é responsável pela apresentação das matrizes, exames, critérios de 

correcção e respectiva classificação. 

10. As matrizes devem ser afixadas com pelo menos três semanas de antecedência à 

realização do exame. 

11. Os exames e critérios de correcção devem ser entregues ao Director uma semana após o 

disposto no ponto 6. 

12. O grupo disciplinar deve coordenar as actividades de remediação a desenvolver, visando 

o reforço de aprendizagens. 

13. Os resultados dos exames devem ser afixados, nas duas semanas subsequentes à sua 

realização. 

14. Caso o curso não abra no ano lectivo seguinte, a Escola não se compromete a dar 

continuidade à leccionação dos módulos em atraso. 

15. Para efeitos de conclusão do curso, o aluno poderá realizar exames de recuperação 

modular nos dois anos subsequentes ao término da sua frequência regular. 

 

Artigo 3º 

Aulas no Exterior 

 

1. Os sumários serão feitos pelos professores acompanhantes da visita; 

2. O limite máximo de tempos lectivos a sumariar poderá corresponder ao limite máximo 

de tempos lectivos diários; 

3. O professor responsável preenche um modelo próprio, em que requer autorização do 

Director e do Director de Curso para a realização da actividade; 

4. O Encarregado de Educação deve preencher autorização de saída dos alunos; 

5. No sumário deve ser registado: “aula no exterior (descrever a actividade realizada)”. 

 

Artigo 4º 

Visitas de Estudo 

 

1. Os sumários serão feitos pelos professores acompanhantes da visita de estudo; 
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2. O limite máximo de tempos lectivos a sumariar poderá corresponder ao limite máximo 

de tempos lectivos diários.  

3. Aplicam-se as regras respeitantes às visitas de estudo e intercâmbios. 

 

Artigo 5º 

Permutas entre Professores 

 

1. Os professores intervenientes devem preencher um modelo próprio; 

2.  Os professores realizam as permutas entre si e o Director de Curso preenche, para cada 

semana, um mapa com as alterações ao horário da turma e entrega na Direcção. 

 

Artigo 6º 

Orientações para o preenchimento de Termos e Registos 

 

1. Não rasurar (em caso de engano traçar uma fina linha horizontal a caneta sobre o lapso e 

proceder ao registo correcto na linha seguinte); 

2. Não utilizar corrector; 

3. O registo deve ser preenchido pela ordem cronológica da conclusão dos módulos. 

 

 

CAPÍTULO V 

ASSIDUIDADE 

 

Artigo 1º 

Limiar de assiduidade 

 

1. Para os efeitos previstos no Estatuto do Aluno, o limiar de assiduidade dos alunos 

relativamente às disciplinas dos cursos profissionais é o seguinte: 

a) 90% da carga horária do conjunto de módulos de cada disciplina, no caso dos cursos 

profissionais, admitindo-se um limite de 10% de faltas, independentemente da 

natureza das mesmas e sem prejuízo do disposto na alínea seguinte; 

b)  93% da carga horária do conjunto de módulos de cada disciplina, admitindo-se um 

limite de 7% de faltas exclusivamente injustificadas; 

2. As faltas de natureza disciplinar (com registo de ocorrência e/ou resultantes de 

procedimento disciplinar) não são objecto de prova de recuperação. 

 

Artigo 2º 

Efeitos das Faltas 

1. Sempre que o aluno atinja a metade do limite de faltas por disciplina, 

independentemente da natureza das mesmas, deve o Director de Turma utilizar os 

mecanismos de informação aos pais ou encarregados de educação, explicitando as 

consequências do elevado número de faltas, responsabilizando os pais/encarregados de 

educação pelo dever de frequência e aproveitamento escolar do seu educando. 
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Artigo 3º 

Efeitos das Faltas Justificadas 

 

1. Sempre que o aluno ultrapasse o limite de faltas justificadas previsto na Lei n.º 3/2008 

de 18 de Janeiro (10% da carga horária total), o Director de Turma informa o(s) 

professor(es) da(s) disciplina(s) e faz uma avaliação conjunta com o(s) mesmo(s) das 

medidas correctivas a aplicar, registando em modelo próprio. 

2. As medidas correctivas a que se refere a alínea anterior podem ser, entre outras que os 

professores considerem adequadas, as seguintes: 

a) Actualização do caderno diário; 

b) Realização de trabalhos, fichas ou relatórios; 

c) Realização de outra actividade proposta pelo professor da disciplina, considerada 

necessária e adequada. 

3. A aplicação das medidas correctivas do ponto anterior é quantificada em tempos de 

formação e deverão corresponder à reposição do número total de faltas justificadas, que 

ultrapasse os 10% do curso. 

4. Aplicada a(s) medida(s) correctiva(s) a que se refere o ponto 2, o professor da disciplina 

elabora um sumário/relatório da(s) medida(s) aplicada(s), com a respectiva 

quantificação de tempos de formação a que se refere o ponto 3, em modelo próprio e 

entrega-o ao Director de Turma. 

 

 

Artigo 4º 

Efeitos da Recuperação da Formação 

 

1. Aplicadas as medidas de recuperação da formação, o professor da disciplina elabora o 

documento com base num modelo definido pela Direcção de Curso e entrega-o ao 

Director de Turma que, tomando conhecimento do efeito, procede do seguinte modo: 

a) Eliminação, no programa de alunos, das faltas correspondentes à recuperação de 

horas do formando; 

b) b) Arquivo no Dossiê Pedagógico da formação, no capítulo respeitante ao processo 

individual do formado. 

2. O Director de Turma informa o aluno da regularização da sua assiduidade. 

3. Após a concretização dos procedimentos das alíneas anteriores, o aluno retoma o seu 

percurso escolar, sendo consideradas relevadas as faltas justificadas que ultrapassem os 

10%, para efeitos do cumprimento das disposições da Lei n.º 3/2008 de 18 de Janeiro. 

 
 

Artigo 5º 

Efeitos das Faltas Injustificadas 

 
1. Sempre que o aluno ultrapasse o limite de faltas injustificadas previsto na Lei n.º3/2008, 

de 18 de Janeiro (7% da carga horária total), o Director de Turma informa o(s) 

professor(es) da(s) disciplina(s) e faz uma avaliação conjunta com o(s) mesmo(s) das 

medidas correctivas a aplicar. 

2. As medidas correctivas a que se refere a alínea anterior podem ser, entre outras que os 

professores considerem adequadas, as seguintes: 

a) Actualização do caderno diário; 
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b) Realização de trabalhos, fichas, relatórios; 

c) Realização de outra actividade proposta pelo professor da disciplina, considerada 

necessária e adequada; 

d) O Professor/Director de Turma pode ainda propor o condicionamento no acesso a 

espaços ou utilização de materiais e equipamentos, caso a permanência nestes 

espaços/utilização destes equipamentos esteja na origem da falta de comparência do 

aluno, sem prejuízo dos que se encontrem afectos às actividades lectivas. 

e) A aplicação da medida da alínea anterior produz efeitos por despacho do Director. 

 

3. Seguidamente, o aluno terá de realizar uma prova de recuperação, de 

conteúdos/competências. 

4. Caso o aluno não obtenha aprovação na prova referida na alínea anterior, o conselho de 

turma pondera a justificação ou injustificação das faltas dadas, o período lectivo e o 

momento em que a realização da prova ocorreu, o perfil do aluno e, sendo o caso, os 

resultados obtidos nas restantes disciplinas, podendo determinar: 

a) O cumprimento de um plano de acompanhamento especial e a consequente 

realização de uma nova prova; 

b) A exclusão do aluno de acordo com o previsto na alínea c) do ponto 3 do artigo 22 

da lei n.º 3 / 2008; 

5. A não comparência injustificada do aluno à realização de qualquer uma das provas 

referidas nos números anteriores, determina a exclusão do aluno à disciplina. 

6. No caso do ponto anterior, o aluno que não tiver concluído todos os módulos de uma 

disciplina só poderá concluí-la submetendo-se a exames englobando matérias de todos 

os módulos não realizados, nas épocas especiais de Julho e de Setembro e no prazo 

máximo de dois anos, após a frequência regular do seu curso. 

7. As justificações plausíveis de serem aceites para efeitos dos números anteriores serão as 

previstas no artigo 19º da Lei n.º 3/2008 de 18 de Janeiro. 

8. Para os alunos nas condições previstas na alínea anterior, será marcada uma nova data 

para a realização da prova de recuperação. 

 
 Artigo 6º 

Prova de Recuperação 

 

No cumprimento do ponto 3 do número anterior, a prova de recuperação a realizar deverá 

cumprir as seguintes orientações: 

 

1. Cada Departamento/Grupo Disciplinar, considerando as várias disciplinas que o 

integram, define o tipo, a estrutura e a duração da prova, de acordo com os instrumentos 

de avaliação, constantes dos critérios de avaliação; 

2. O professor da disciplina pondera sobre o período de faltas do aluno e informa-o sobre 

os conteúdos a avaliar; 

3. As provas serão realizadas fora do semanário horário e, sempre que possível, com o 

professor da disciplina, tendo em consideração a especificidade do curso/percurso. 

4. O limite de provas de recuperação do ponto anterior será de uma por disciplina, por 

cada período do ano lectivo. 

5. A prova deve ser realizada no final de cada período. 



Escola Secundária c/3EB Dr. Jorge Augusto Correia – TAVIRA 

                         

 

13 

6. O resultado da prova deverá ser expresso em Aprovado / Não Aprovado, não podendo o 

mesmo ter efeito na proposta de avaliação do aluno, na respectiva disciplina. 

7. Sempre que o aluno obtenha a menção de Aprovado, o mesmo retoma o seu percurso 

normal;  

8. A aplicação da prova de recuperação é quantificada em horas de formação, sendo 

apenas relevadas as faltas injustificadas que excedam o limite máximo, não se 

reflectindo na avaliação contínua. 

9. Sempre que o aluno volte a ultrapassar o limite de faltas previsto na lei, aplica-se o 

disposto no artº 2º e seguintes, observando os limites do ponto 4 deste artigo. 

 

Artigo 7º 

Faltas Justificadas e Injustificadas 

 

Sempre que o aluno tenha faltas simultaneamente justificadas e injustificadas aplicam-se os 

seguintes limites de faltas: 

a) O número máximo de faltas injustificadas será sempre o disposto na alínea b) do 

ponto 1 do artigo 1º. 

b) O total de faltas justificadas e injustificadas não poderá exceder o limite do ponto 1 

do artigo 3º (No caso de ultrapassar o limite de faltas total (10%) independentemente 

da sua natureza, mas não tenha ultrapassado o limite de faltas injustificadas (7%), 

efectua-se o processo correspondente ao efeito das faltas justificadas (artigo 3º)); 

c) Em qualquer dos casos apenas serão relevadas as faltas, nos termos das do ponto 3 

do artigo 3º. 

 

 

CAPÍTULO VI 

PROVA DE APTIDÃO PROFISSIONAL 

 
Artigo 1º 

Disposições gerais 

 

1. A PAP consiste na apresentação e defesa, perante um júri, de um projecto 

consubstanciado num produto, material ou intelectual, numa intervenção ou numa 

actuação, consoante a natureza dos cursos, bem como do respectivo relatório final de 

realização e apresentação crítica, demonstrativo de saberes e competências profissionais, 

adquiridos ao longo da formação e estruturante do futuro profissional do jovem. 

2. O projecto centra-se em temas e problemas perspectivados e desenvolvidos pelo aluno 

em estreita ligação com os contextos de trabalho e realiza-se sob a orientação e 

acompanhamento de um ou mais professores. 

a) Em situações que se justifiquem e de acordo com as escolhas dos projectos feitas 

pelos alunos, podem ser nomeados, pelo Director da Escola, professores orientadores 

que não estejam a leccionar disciplinas da componente de formação técnica; 

b) Podem ser também nomeados professores que, tendo sido formadores da turma em 

anos anteriores, o não sejam no ano da PAP, já que a PAP deverá englobar saberes e 

competências adquiridas ao longo dos três anos de formação. 

3. Para o exercício das suas funções, os professores orientadores e acompanhantes do 

projecto conducente à PAP têm direito, durante o período de acompanhamento do 
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projecto (terceiro ano de formação), a uma redução da componente lectiva, na medida de 

dois tempos semanais para cada quatro alunos. 

4. Para a organização e distribuição de serviço docente para o terceiro ano de formação, os 

alunos que se encontrem no segundo ano de formação, devem definir a área temática 

generalista e/ou disciplinar em que a sua PAP se insere, entregando ao Director de Curso 

o respectivo anteprojecto acompanhado da fundamentação, até ao início da FCT. 

5. Tendo em conta a natureza do projecto poderá o mesmo ser desenvolvido em equipa, 

desde que, em todas as suas fases e momentos de concretização, seja visível e avaliável 

a contribuição individual e específica de cada um dos membros da equipa. 

6. A concretização do projecto compreende três momentos: concepção do projecto; 

desenvolvimento do projecto devidamente faseado; autoavaliação e elaboração do 

relatório final. 

7. O relatório final integra, nomeadamente: a fundamentação da escolha do projecto; as 

realizações e os documentos ilustrativos da concretização do projecto; a análise crítica 

global da sua execução, os anexos, designadamente os registos de autoavaliação das 

diferentes fases do projecto e das avaliações intermédias do(s) professor(es) 

orientador(es). 

8. Constituindo-se a PAP como um projecto técnico e prático, deve integrar saberes e 

competências adquiridas ao longo da formação. 

9. Os projectos realizados pelos alunos ficam arquivados na Escola. 

 

 

Artigo 2º 

Organização 

 

1. A apresentação e defesa da PAP tem a duração máxima de quarenta e cinco minutos e 

realiza-se de acordo com calendário a definir pela escola, após a realização da Formação 

em Contexto de Trabalho. 

2. O aluno deve entregar os elementos da PAP ao professor orientador, quinze dias antes 

da sua apresentação e defesa. 

3. O professor orientador apresenta os elementos referidos no número anterior aos restantes 

membros do júri, oito dias antes da apresentação da PAP. 

4. O aluno que, por razão justificada, não compareça à PAP deve apresentar, no prazo de 

dois dias úteis a contar da data da realização da prova, a respectiva justificação ao 

Director. 

5. Caso a justificação seja aceite, o presidente do júri (vide artigo. 4.º) marca a data da 

realização da nova prova. 

6. A não justificação ou a injustificação da falta à primeira prova, bem como a falta à nova 

prova, determina sempre a impossibilidade de realizar a PAP nesse ano escolar. 

7. O aluno que não obtenha aprovação na PAP poderá realizar nova prova, após quinze 

dias. 

8. A falta de aproveitamento na nova prova determina sempre a impossibilidade de realizar 

a PAP nesse ano escolar. 

9. A classificação da PAP não pode ser objecto de pedido de reapreciação. 

10. O júri reúne para avaliação da PAP, devendo dessa reunião ser lavrada acta, a qual é, 

depois de assinada por todos os elementos do júri, é remetida à direcção da escola. 
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Artigo 3º 

Competências e atribuições 

 

1. Ao director de curso compete: 

a) Propor para aprovação do conselho pedagógico os critérios de avaliação da PAP, 

depois de ouvidos os professores das disciplinas técnicas do curso e respectivos 

departamentos curriculares. 

b) Garantir que os critérios referidos na alínea anterior estão de acordo com os 

princípios gerais e os critérios de avaliação adoptados pela escola; 

c) Assegurar, em articulação com o órgão de gestão da escola, os procedimentos 

necessários à realização da prova, nomeadamente a calendarização e a constituição 

do júri de avaliação. 

 

2. Ao professor orientador e acompanhante(s) compete: 

a) Orientar o aluno na escolha do produto a apresentar, na sua realização e na redacção 

do respectivo relatório; 

b) Informar os alunos sobre os critérios de avaliação; 

c) Decidir se o produto e o relatório estão em condições de serem presentes ao júri; 

d) Orientar o aluno na preparação da apresentação a realizar no âmbito da PAP; 

e) Lançar, na respectiva pauta, a classificação da PAP. 

3.  Ao aluno compete: 

a) Conhecer os critérios de avaliação bem como a calendarização definida para a PAP; 

b) Apresentar todos os elementos pedidos pelo professor orientador nos prazos 

estabelecidos, ficando impedido de apresentar a PAP caso não cumpra; 

c) Seguir as directrizes apontadas pelo professor orientador; 

d) Rever os aspectos apontados pelo júri, caso não obtenha aprovação na PAP e 

preparar-se para uma nova apresentação após quinze dias; 

e) Apresentar justificação legal se faltar à apresentação da PAP; 

 

 

Artigo 4º 

Composição do júri 

 

1. O júri de avaliação da PAP é designado pelo Director da Escola e tem a seguinte 

composição: 

a) O director de curso, que preside; 

b) Um professor orientador do projecto; 

c) Um representante das associações empresariais ou das empresas de sectores afins do 

curso; 

d) Uma personalidade de reconhecido mérito na área da formação profissional ou dos 

sectores de actividade afins ao curso. 

2. No caso em que o director de curso acumule também as funções de professor orientador 

do projecto, integrará o júri o delegado de grupo ou o coordenador de departamento. 

3. O júri de avaliação para deliberar necessita da presença de, pelo menos, quatro 

elementos. 

4. Em caso de empate nas votações, o presidente do júri tem voto de qualidade. 
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5. Na falta ou impedimento de qualquer elemento do júri à apresentação da PAP, este será 

substituído por um elemento a designar pelo Director. 

 

 

CAPÍTULO VII 

FORMAÇÃO EM CONTEXTO DE TRABALHO 

 

Artigo 1º 

Âmbito e definição 

 

1. A Formação em Contexto de Trabalho (FCT) é um domínio de formação onde o aluno 

irá aplicar, adquirir e desenvolver competências relevantes para o perfil de desempenho 

à saída do Curso. 

2. A FCT realiza-se em posto de trabalho em empresas ou noutras organizações, sob a 

forma de experiências de trabalho por períodos de duração variável ao longo da 

formação, ou sob a forma de estágio em etapas intermédias ou na fase final do curso. 

 

 

Artigo 2º 

Organização e desenvolvimento 

 

1. A organização e o desenvolvimento da FCT obedecem a um plano, elaborado com a 

participação das partes envolvidas e realiza-se sob a forma de experiências de trabalho 

ao longo da formação, ou sob a forma de estágio, em etapas intermédias, ou na fase final 

do Curso. 

2. A FCT formaliza-se com a celebração de um protocolo de formação entre a escola a 

entidade de estágio e o aluno formando. 

3. No caso de o aluno ser menor de idade, o protocolo será igualmente subscrito pelo 

encarregado de educação. 

4. O protocolo/contrato de formação inclui o plano de FCT, as responsabilidades das partes 

envolvidas e as normas de funcionamento da FCT. 

5. O protocolo celebrado obedecerá às disposições previstas na lei e no presente 

Regulamento, sem prejuízo da sua diversificação, decorrente da especificidade do curso 

e das características próprias da entidade de acolhimento. 

6. Sempre que as actividades decorram fora da escola, os alunos estão abrangidos por um 

seguro que garanta a cobertura dos riscos das deslocações a que estiverem obrigados 

bem como das actividades a desenvolver. 

7. O protocolo não gera nem titula relações de trabalho subordinado e caduca com a 

conclusão da formação. 

 

 

Artigo 3º 

Parcerias e Protocolos de Cooperação 

 

1. Para garantir o bom funcionamento dos cursos é imprescindível o estabelecimento de 

parcerias e protocolos de colaboração com entidades dos sectores empresarial, 

económico, cultural e artístico. 



Escola Secundária c/3EB Dr. Jorge Augusto Correia – TAVIRA 

                         

 

17 

2. O âmbito e duração das parcerias/protocolos é definido caso a caso e tem em conta as 

áreas de actividade e objectivos a atingir. 

3. O plano da FCT desenvolve-se segundo um plano previamente elaborado, que faz parte 

integrante do protocolo /contrato referido no presente Regulamento. 

4. O plano da FCT é elaborado pelo professor orientador, pelo monitor e pelo aluno 

formando. 

5. O plano da FCT identifica: 

a) Os objectivos enunciados no presente Regulamento e os objectivos específicos 

decorrentes da saída profissional visada e das características da entidade de estágio; 

b) Os conteúdos a abordar; 

c) A programação das actividades; 

d) O período ou períodos em que o estágio se realiza, fixando o respectivo calendário; 

e) O horário a cumprir pelo aluno formando; 

f) O local ou locais de realização; 

g) As formas de acompanhamento e de avaliação. 

6. O plano da FCT deverá ser homologado pelo órgão de gestão da escola mediante 

parecer favorável do Director de Curso, antes do período de formação efectiva na 

entidade de estágio. 

 

 

 

 

Artigo 4º 

Responsabilidades da Escola 

 

1. São responsabilidades da Escola: 

a) Assegurar a realização da FCT aos seus alunos, nos termos da Lei e do presente 

Regulamento; 

b) Estabelecer os critérios de distribuição dos alunos pelos lugares existentes nas 

diferentes entidades de acolhimento; 

c) Proceder à distribuição dos alunos de acordo com os critérios mencionados na alínea 

anterior; 

d) Assegurar a elaboração do protocolo/contrato de formação com a entidade de 

acolhimento; 

e) Assegurar a elaboração do plano de FCT; 

f) Assegurar o acompanhamento da execução do plano de FCT; 

g) Assegurar a avaliação do desempenho dos alunos estagiários, em colaboração com a 

entidade de acolhimento; 

h) Assegurar que o aluno formando se encontra a coberto de seguro em toda a 

actividade de contexto real de trabalho; 

i) Assegurar, em conjunto com a entidade de acolhimento e o formando, as condições 

logísticas necessárias à realização e ao acompanhamento da formação. 

j) Nomear, em coordenação com o Director de Curso, os professores orientadores de 

FCT; 

k) Assegurar a disponibilidade dos professores da FCT para desenvolvimento das 

actividades inerentes ao cargo. 

 



Escola Secundária c/3EB Dr. Jorge Augusto Correia – TAVIRA 

                         

 

18 

 

Artigo 5º 

Responsabilidades do Professor Orientador da FCT 

 

1. São responsabilidades específicas do Professor Orientador da FCT: 

a) Assegurar a articulação entre a escola e as entidades de acolhimento, identificando-

as, fazendo a respectiva selecção, preparando protocolos/contratos de formação, 

procedendo à distribuição dos formandos pelas várias entidades e coordenando o 

acompanhamento dos mesmos; 

b) Elaborar, em conjunto com o monitor e o aluno formando, o plano de FCT; 

c) Acompanhar a execução do plano, nomeadamente através de deslocações periódicas 

aos locais de realização da FCT; 

d) Avaliar, em conjunto, com o monitor o desempenho do aluno/formando; 

e) Acompanhar o aluno formando na elaboração do relatório da FCT; 

f) Propor ao Conselho de Turma a classificação do aluno formando na FCT. 

 

Artigo 6º 

Responsabilidades da entidade de acolhimento 

 

1. São responsabilidades da entidade de acolhimento: 

a) Designar um monitor; 

b) Colaborar na elaboração do protocolo/contrato de formação e do Plano da FCT; 

c) Colaborar no acompanhamento e na avaliação do desempenho do aluno formando; 

d) Atribuir ao aluno formando tarefas que permitam a execução do Plano de Formação; 

e) Controlar a assiduidade do aluno formando; 

f) Assegurar, em conjunto com a Escola e o aluno formando, as condições logísticas 

necessárias à realização e ao acompanhamento da FCT. 

 

Artigo 7º 

Responsabilidades do aluno formando 

 

1. São responsabilidades do aluno formando: 

a) Colaborar na elaboração do protocolo e do plano da FCT; 

b) Participar nas reuniões de acompanhamento e avaliação da formação; 

c) Cumprir, no que lhe compete, o plano de formação; 

d) Respeitar a organização do trabalho na entidade de acolhimento e utilizar com zelo 

os bens, equipamentos e instalações; 

e) Não utilizar, sem prévia autorização da entidade de acolhimento, a informação a que 

tiver acesso durante a FCT; 

f) Ser assíduo, pontual, e estabelecer boas relações de trabalho; 

g) Justificar as faltas, perante o Director de Turma e o monitor, de acordo com as 

normas; 

h) Elaborar o relatório da formação em contexto real de trabalho, onde conste: 

 Identificação do aluno; 

 Identificação da entidade de acolhimento; 

 Período de formação em contexto de trabalho; 

 Funções desempenhadas; 
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 Actividades desenvolvidas; 

 Relacionamento com o monitor; 

 Outras considerações relevantes. 

 

 

CAPÍTULO VIII 

 

CARGA HORÁRIA ANUAL 

 

 (Referente a cada Curso, no respectivo Dossier da Coordenação). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nota: Documento revisto e actualizado em Fevereiro de 2010 pelo Conselho de Directores 

de Curso / Turma, por delegação do Conselho Geral e com o parecer favorável do 

Conselho Pedagógico 

 

 

 

 

 

 

 
 


